
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.652 - RS (2010/0153868-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MECÂNICA KIPEÇAS LTDA 
ADVOGADO : JAIME ANTÔNIO MIOTTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. ANTERIOR IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO. 
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a impetração de Mandado 
de Segurança interrompe o prazo prescricional em relação à Ação de Repetição 
do Indébito tributário, iniciando-se a contagem do prazo em relação à ação 
ordinária para a cobrança dos créditos recolhidos indevidamente somente a partir 
do trânsito em julgado da impetração. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.652 - RS (2010/0153868-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MECÂNICA KIPEÇAS LTDA 
ADVOGADO : JAIME ANTÔNIO MIOTTO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, 

com base na jurisprudência desta Corte quanto à interrupção do prazo prescricional com a 

impetração do mandamus (fls. 200-202).

A parte agravante sustenta que não se pode interromper "o prazo prescricional 

para a pretensão de repetição de indébito, que guarda natureza condenatória, com a citação  

realizada em ação de cunho apenas declaratório, como o é a de mandado de segurança" (fl. 

208).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.11.2010.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

O Tribunal de origem, ao analisar o tema da prescrição, consignou:

... frise-se não haver dúvida de que a impetração do referido 
mandado de segurança, em 30-10-2001 (fls. 21 e 99), objetivando a declaração do 
direito da impetrante à compensação dos valores recolhidos indevidamente a título 
de contribuição previdenciária sobre o pro labore de seus administradores, 
encerrou uma situação de inércia do contribuinte ante a tributação indevida, 
implicando a interrupção do prazo prescricional. 

(...)
Observo, em acréscimo, que o curso do prazo prescricional não 

apenas foi interrompido pela impetração do mandamus como se manteve 
suspenso durante o seu trâmite, somente voltando a correr após o trânsito em 
julgado da decisão nele proferida, em 08-09-2004 (fl. 106), sendo que, desta data 
até o ajuizamento da presente ação ordinária, em 26-11-2007, também não houve 
o decurso do prazo qüinqüenal, estando todas as parcelas salvaguardadas da 
prescrição.(fl. 158) 

Com efeito, não merece qualquer reparo o decisum objurgado, pois se 

encontra em harmonia com a jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de que a 

impetração de Mandado de Segurança interrompe o prazo prescricional em relação à ação de 

repetição do indébito tributário, de modo que somente a partir do trânsito em julgado do writ 

se inicia a contagem do prazo em relação à ação ordinária para a cobrança dos créditos 

recolhidos indevidamente. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. PRAZO PRESCRICIONAL DA AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA. IMPETRAÇÃO ANTERIOR DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 168 DO CTN. 
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INEXISTÊNCIA.
1. A impetração de mandado de segurança interrompe o prazo 

prescricional em relação à ação de repetição do indébito tributário, de modo que 
somente a partir do trânsito em julgado do mandamus inicia a contagem do prazo 
em relação à ação ordinária para a cobrança dos créditos recolhidos 
indevidamente. Precedentes.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1181834/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010)

DIREITO TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
AGRAVO REGIMENTAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRIBUIÇÃO 
AO PIS E COFINS. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM 
RAZÃO DA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. A impetração do mandado de segurança interrompe a fluência 
do prazo prescricional de modo que somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida é que voltará a fluir a prescrição da ação ordinária para a 
cobrança dos créditos recolhidos indevidamente referentes ao quinquênio que 
antecedeu a propositura do writ.

2. O entendimento esposado no acórdão recorrido está de acordo 
com a jurisprudência deste órgão jurisdicional, incidindo, pois, na espécie, o teor da 
Súmula 83/STJ.

 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1240674/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 02/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - TERMO A QUO DA 
PRESCRIÇÃO - AJUIZAMENTO DA AÇÃO MANDAMENTAL.

A impetração do mandado de segurança interrompe a fluência do 
prazo prescricional de modo que somente após o trânsito em julgado da decisão 
nele proferida é que voltará a fluir a prescrição da ação ordinária para a cobrança 
dos créditos recolhidos indevidamente referentes ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do writ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1181970/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, Dje 27.4.2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM RAZÃO DA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA.

1. A impetração do mandado de segurança interrompe a fluência 
do prazo prescricional de modo que, tão-somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida, é que voltará a fluir a prescrição da ação ordinária para 
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cobrança das parcelas referentes ao qüinqüênio que antecedeu a propositura do 
writ. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 726.029/MS, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 23.03.09);

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
RECEBIMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS AO MANDAMUS. AÇÃO 
DE COBRANÇA. TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO MANDAMENTAL.

I - A impetração do mandado de segurança interrompe e suspende 
a fluência do prazo prescricional de molde que, tão-somente após o trânsito em 
julgado da decisão nele proferida, é que voltará a fluir a prescrição da ação 
ordinária para cobrança das parcelas referentes ao qüinqüênio que antecedeu a 
propositura do writ. Nesse caso, o termo a quo da prescrição qüinqüenal das 
parcelas vencidas é a data do ajuizamento da ação mandamental que concedeu o 
direito às supramencionadas parcelas.

II - O prazo qüinqüenal para buscar as parcelas pretéritas na ação 
ordinária só se contaria a partir desta ação se a obrigação jurídica desta fosse 
distinta da do mandamus. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
913.452/MG, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 08.10.07).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. BOMBEIROS 
DO DISTRITO FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. COBRANÇA DE VALORES 
PRETÉRITOS. AÇÃO DE COBRANÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. As parcelas vencidas anteriormente à impetração devem ser 
buscadas por meio de ação de cobrança.

2. Embora o mandado de segurança não seja via adequada à 
postulação de parcelas pretéritas, a sua impetração interrompe o prazo 
prescricional, que só recomeça a fluir com o trânsito em julgado da decisão que 
concede a segurança. Inteligência do art. 219 do CPC.

3. A análise acerca da existência do alegado excesso de execução 
demanda, necessariamente, o reexame de matéria fáctica, o que é vedado na via 
especial, incidindo o disposto na Súmula 7/STJ.

4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, a reapreciação do 
quantum fixado a título de honorários advocatícios implica, necessariamente, o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso 
especial, sendo o caso de incidência da Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 777.301/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 

Turma, DJ 6.8.2007)

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0153868-0 REsp 1.210.652 / RS

Números Origem:  200171080086661  200771080132429

PAUTA: 23/11/2010 JULGADO: 23/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MECÂNICA KIPEÇAS LTDA
ADVOGADO : JAIME ANTÔNIO MIOTTO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MECÂNICA KIPEÇAS LTDA
ADVOGADO : JAIME ANTÔNIO MIOTTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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